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 “Toda ação entra num jogo de inter-retroações aleatórias que faz 
com que ela escape muito rapidamente da intenção e da vontade de seus 

autores”
Edgar Morin e Anne-Brigite Kern

“Pensar o Antropoceno significa abandonar a esperança de superar 
uma ´crise ambiental´ que seria apenas passageira. Já atingimos o limiar de 
ruptura irreversível, nesse momento breve e excepcional de dois séculos de 

crescimento do industrialismo. O Antropoceno está aí. Ele tornou-se a nossa 
nova condição”

Christophe Bonneuil e Jean-Baptiste Fressoz

 “A possibilidade de sobrevivermos dignamente neste planeta 
dependerá da aquisição de uma nova mentalidade, a ser talhada em uma 

epistemologia radicalmente diferente. Esta, por sua vez, irá orientar as novas 
atitudes consideradas relevantes”

Francisco Varela

“A vida fisiológica não é certamente a vida. Não mais do que a vida 
psicológica. A vida é o mundo”

Ludwig Wittgenstein

Introdução

As evidências mais recentes de alterações drásticas no metabolismo 
do “Sistema-Terra” correspondem aos resultados de quase três décadas de in-
vestigações de vanguarda sobre as conexões geosfera-biosfera-atmosfera,  que 
vão além da célebre “Hipótese Gaia” formulada por James Lovelock e Lynn 
Margulis no início dos anos 1970. Dentro e fora das academias, o neologis-
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mo Antropoceno vem sendo utilizado para balizar o debate em curso acer-
ca deste novo e inquietante momento que estamos vivenciando (STEFFEN; 
CRUTZEN; McNEILL, 2007; ROCKSTRÖM, 2009; LORIUS; CARPENTIER, 
2010; BONNEUIL; FRESSOZ, 2016; WESTBROEK, 2015). Não se trata apenas 
de uma síndrome isolada, decorrente de um aumento contínuo da temperatu-
ra terrestre. Longe disso. Na realidade, continuamos atrelados ao rolo com-
pressor de uma crise civilizatória multidimensional, ao mesmo tempo socioe-
conômica, sociocultural, sociopolítica e socioecológica. Ela vem se agravando 
a cada dia, em ritmo acelerado e o nosso destino como espécie encontra-se 
ameaçado (MORIN; KERN, 2000).

A guerra implacável que temos mantido contra os sistemas de supor-
te da vida na ecosfera em nome das virtudes do industrialismo parece não ter 
fim. Compartilho com Dominique Bourg (2018) a impressão de que a retórica 
utilizada nos diagnósticos usuais de “riscos evitáveis” dos modelos conven-
cionais de desenvolvimento nas sociedades industriais já não faz mais sentido 
algum. Ele constata que estamos envolvidos em uma complexa engrenagem 
geradora de  “danos transcendentais”3: processos de alta complexidade, em 
grande parte ética e politicamente legitimados nas, assim chamadas, “socieda-
des de crescimento”. Ao ameaçar a manutenção das condições básicas de ha-
bitabilidade do planeta (para todas as espécies vivas), esta pilhagem extensiva 
de ecossistemas e paisagens, somada ao reconhecimento de um fosso crescente 
entre ricos e pobres e, por implicação, dos estarrecedores índices de violência 
(direta e estrutural) nos cinco continentes, representa um dos maiores desafios 
políticos e culturais já colocados ao Homo Sapiens Sapiens desde a eclosão da 
Revolução Industrial. 

3	 Em contraste com a argumentação que se apoia na noção de sociedade de risco, que 
vem ocupando um lugar de destaque na ecologia política contemporânea. Nos termos do autor, 
“as mudanças na composição química da atmosfera é um fenômeno destinado a durar dezenas 
de milhares de anos. A extinção de espécies em curso e ainda por vir só poderá ser compensada 
por meios naturais nos próximos milhões de anos. A partir de agora, falar de riscos não faz 
sentido algum”. Ou ainda: “Não seria o caso de um ou outro tipo de atividade econômica que 
estaria sendo ameaçada, e sim das condições de possibilidade do exercício dessas atividades. (...) 
“Evocar os ´riscos´ globais significa omitir a originalidade e o alcance dos danos que estamos 
provocando” (BOURG, 2018, p. 62-63).  
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Em alguns dos meus trabalhos anteriores, essa problemática foi foca-
lizada à luz das pesquisas em ecologia política que se sucederam à Conferência 
de Estocolmo ao longo das décadas de 1970 e 1980 (VIEIRA, 2009; 2016; 
2019). Neles, procurei delinear o perfil e justificar a relevância de uma concep-
ção ecopedagógica inspirada em uma cosmovisão sistêmica-transdisciplinar 
(BERTALANFFY, 1968; LASZLO, 2001; BOHM, 1980; MORIN; Le MOIGNE, 
2000; STERLING, 2003) e voltada à criação experimental de novos modos de 
vida. 

A partir dessas reflexões, neste ensaio concentro-me em uma abor-
dagem panorâmica dos limites constitutivos da ideologia economicista (RIST, 
2007) alojada no cerne da civilização industrial-tecnológica. A noção de ecos-
socioeconomia, cunhada por Karl William Kapp ao longo dos anos 1970 e in-
corporada ao quadro conceitual do enfoque “clássico” de ecodesenvolvimento, 
permite-me agora desvelar alguns dos pilares mais essenciais do “mito ocidental 
do desenvolvimento”4. Com lentes panorâmicas, tento mostrar de que maneira 
esta construção ideológica se apoia nas premissas básicas do imaginário antro-
pocêntrico-utilitário dominante na cultura do industrialismo (ECKERSLEY, 
1992; FOX, 1990; BATESON, 1977 e 1996; HESS; BOURG, 2016; BOURG; 
SWATON, 2021; BESSON-GIRARD, 2005). Por hipótese, argumento que, da-
qui em diante, o desenho (emergencial) de “novos mundos possíveis” depen-
derá de uma autêntica “mutação” das estruturas mentais dualistas com as quais 
tentamos compreender e lidar com a dinâmica “contraintuitiva” de sistemas 
complexos. Do contrário, talvez sejamos forçados a nos preparar para uma 
segunda versão do naufrágio do Titanic.5 (DUPUY, 2002; LASZLO, 2001).

4	 De forma contundente, Wolfgang Sachs (1992, p. 1) admite que “a era do desenvol-
vimento terminou. Chegou o momento de redigirmos sua oração fúnebre”. O que está em jogo 
nesta expressão contundente é uma utilização do conceito de desenvolvimento que coloca em 
destaque o nível excepcional de entropia contido em seus desvios economicistas e sua projeção 
midiática nas políticas neoliberais de “ajuda ao desenvolvimento nos países do Sul Global”. Mas 
indo além desse esforço sem dúvida indispensável de avaliação crítica-transgressiva, continua-
mos carentes de análises empíricas condizentes com a complexidade envolvida neste debate. 
5	 “As classes dominantes percebem que o naufrágio é inevitável, apropriam-se dos botes 
salva-vidas e pedem que a orquestra toque durante um bom tempo canções de ninar, para que 
possam aproveitar a noite escura e dar o fora antes que a inclinação excessiva do navio chame a 
atenção das outras classes!” (LATOUR, 2020, n.p.).
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Colapso da civilização termo-industrial?

Intérpretes eminentes do pensamento ecopolítico vêm tentando nos 
mostrar que as iniciativas voltadas à neutralização dos condicionantes estru-
turais da crise, nos dois hemisférios, por meio dos acordos e desacordos que 
formam a tessitura da vida social, têm se mostrado até o momento superfi-
ciais, fragmentadas, descontínuas e até mesmo contraditórias (MEADOWS; 
MEADOWS; RANDERS, 2004; MEADOWS, 2013; DUPUY, 2002; STENGERS, 
2009; GODARD, 2015). Não obstante a irrupção das noções de crime de ecocí-
dio, de bens comuns e de injustiça ecológica nas reflexões mais recentes que fun-
damentam a elaboração gradual do assim chamado “Novo Direito Sistêmico” 
(CAPRA; MATTEI, 2018; CABANES, 2016; CHARBONNEAU, 2009), não 
estamos conseguindo romper o círculo vicioso da degradação acelerada da teia 
da vida na ecosfera. A difusão de oxímoros em amplos segmentos da comuni-
dade acadêmica e nas mídias globalizadas – economia verde, modernização 
ecológica, desenvolvimento sustentável, dentre tantos outros – incorpora-se à 
extensa lista de bloqueios estruturais a um tratamento “cirúrgico” dos condicio-
nantes estruturais da (des)ordem global. 

Por outro lado, a mensagem essencial contida nos diagnósticos clás-
sicos, que emergiram ao longo dos anos 1970 em nome dos “limites do cres-
cimento material” na ecosfera, está sendo retomada e corroborada atualmente 
pela comunidade de pesquisadores do “Sistema-Terra”. Como se sabe, a no-
ção de sustentabilidade já comparecia no texto da Estratégia Mundial para a 
Conservação da Natureza promovida pela IUCN em 1980 e que foi logo endos-
sada pelo PNUMA, pela FAO, pela UNESCO e pelo WWF (VIVIEN, 2005, p. 
16-19). 

Ela ressurge no texto do Relatório Brundtland e, em termos pragmáti-
cos, termina por se ajustar ao ideário neoliberal em plena ascensão naquela épo-
ca. A noção de “gestão do capital natural” passou a ser mobilizada pelos adeptos 
da economia do meio ambiente e dos recursos naturais (ou de algumas versões 
da assim chamada “economia ecológica”) para representar uma nova alavanca 
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impulsionadora das dinâmicas em curso de modernização neoliberal. A ima-
gem arrogante do Homo Oeconomicus consolidou-se nas práticas globalizadas 
do business-as-usual, onde as esferas interdependentes do social, do cultural, 
do político e do ecológico subordinam-se à hegemonia da regulação mercado-
lógica (ANDERS, 2004; MEADOWS, 2013; DUPUY, 2002; STENGERS, 2009; 
GODARD, 2015). Não obstante a irrupção das noções de crime de ecocídio, 
de bens comuns e de injustiça ecológica nas reflexões mais recentes que fun-
damentam a elaboração gradual do assim chamado “Novo Direito Sistêmico” 
(CAPRA; MATTEI, 2018; CABANES, 2016; CHARBONNEAU, 2009), não es-
tamos conseguindo romper o círculo vicioso da degradação acelerada da teia da 
vida na ecosfera. A difusão de oxímoros em amplos segmentos da comunidade 
acadêmica e nas mídias globalizadas – economia verde, modernização ecológi-
ca, desenvolvimento sustentável, dentre tantos outros – incorpora-se à extensa 
lista de bloqueios estruturais a um tratamento “cirúrgico” dos condicionantes 
estruturais da (des)ordem global. 

Por outro lado, a mensagem essencial contida nos diagnósticos clás-
sicos, que emergiram ao longo dos anos 1970 em nome do “limites do cresci-
mento material” na ecosfera, está sendo retomada e corroborada atualmente 
pela comunidade de pesquisadores do “Sistema-Terra”. Como se sabe, a no-
ção de sustentabilidade já comparecia no texto da Estratégia Mundial para a 
Conservação da Natureza promovida pela IUCN em 1980 e que foi logo endos-
sada pelo PNUMA, pela FAO, pela UNESCO e pelo WWF (VIVIEN, 2005, p. 
16-19). 

Ela ressurge no texto do Relatório Brundtland e, em termos pragmá-
ticos, termina por se ajustar ao ideário neoliberal em plena ascensão naquela 
época. A noção de “gestão do capital natural” passou a ser mobilizada pelos 
adeptos da economia do meio ambiente e dos recursos naturais (ou de algumas 
versões da assim chamada “economia ecológica”) para representar uma nova 
alavanca impulsionadora das dinâmicas em curso de modernização neoliberal. 
A imagem arrogante do Homo Oeconomicus consolidou-se nas práticas glo-
balizadas do business-as-usual, onde as esferas interdependentes do social, do 
cultural, do político e do ecológico subordinam-se à hegemonia da regulação 
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mercadológica. Com pequenas variações de estilo na maneira de exercitar o 
ideário neoliberal, o futuro passou a ser desenhado como um modelo apenas 
melhorado do presente. Ao longo dessa trajetória errática, a incorporação das 
contribuições geradas no campo da biologia da cognição (que emergiu ainda 
no início dos anos 1970) vem sendo sistematicamente negligenciada.6 

Diante disso, penso que não seria uma hipótese ingênua pressupor 
que as novas formas de contestação do establishment teriam que ser forjadas no 
bojo de um processo ainda embrionário de desacoplamento seletivo das malhas 
da cultura industrialista globalizada. Construir os alicerces de um projeto con-
tracultural inspirado no pensamento sistêmico-transdisciplinar e na tomada 
de consciência da nossa interconexão substancial com o mundo natural seria, 
talvez, a maneira mais lúcida de fazer avançar – agora sem ilusões e certezas 
messiânicas - uma dinâmica de aprendizagem readaptativa em tempos de agu-
çamento acelerado da crise global. 

A reflexão que nos oferece Jean-Marc Gancille (2019) sobre esse tó-
pico merece aqui uma consideração atenta. Ele acredita que a difusão em gran-
de escala de relatórios de pesquisa sobre as evidências de ameaças de colapso 
planetário, além da realização de congressos internacionais e da pactuação de 
acordos entre os países têm obtido, até agora, ressonâncias meramente sim-
bólicas. As evidências de apatia coletiva são por ele interpretadas por meio da 
noção de “dissonância cognitiva”, segundo a qual disporíamos não só do tempo, 
mas também dos recursos cognitivos, materiais e culturais necessários e su-
ficientes para revertermos a devastação do planeta em nome de uma diretriz 
de “economicização da ecologia”7 (COLBY, 1990). Para Gancille (2019), uma 
opção de enfrentamento consequente (ou à montante) desses impasses envol-
veria a mobilização de meios excepcionais – ainda em fase de gestação – para 
atenuar os impactos mais severos e desvelar espaços de manobra ainda pouco 
explorados, agora em uma corrida dramática contra o relógio.  

6	 Consultar a respeito Rolf Behncke C. (1995).
7	 Nota da editora: neste capítulo, o autor fez uso das aspas duplas para destacar ideias-
-chave pertinentes à temática apresentada, não caracterizando, necessariamente, citações dire-
tas.
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Penso que a degradação intensiva e muitas vezes irreversível dos 
“commons”8 parece ser o preço a ser pago pelo enrijecimento da crença an-
tropocêntrica na capacidade de regulação da vida em sociedade pela via dos 
mercados competitivos agora globalizados. Continuar subjugando os sistemas 
de suporte da vida em busca da miragem de uma dinâmica de crescimento 
material ilimitado e geradora de violência e exclusão social: eis a mola-mestra 
do arrogante padrão civilizatório forjado no século XVIII, e que vem se repro-
duzindo, sob novas roupagens, desde a eclosão do ideário neoliberal na década 
de 1980. Como bons aprendizes de feiticeiros, liberamos forças e criamos auto-
matismos comportamentais que já não conseguimos mais controlar. 

  
É nesse contexto que nos encontramos. A humanidade já quase 
completou metade dos 2°C fatídicos (aqueles além dos quais a 
situação não é mais modelável pelos cientistas), mas ainda vê 
o aquecimento como uma futura má notícia, apostando em 
tecnologias cujo interesse de implementação é evidente apenas 
para os industriais que as desenvolvem e que ainda depositam 
em seus governos a esperança de impedir tal destino catastrófi-
co. (GANCILLE, 2019, p. 63).

Até o início da década de 1990, ecólogos e cientistas sociais envol-
vidos na concepção de modelos alternativos de planejamento e gestão de es-
tratégias de desenvolvimento compartilhavam o pressuposto segundo o qual 
as transformações processadas em sistemas socioecológicos complexos seriam 
passíveis de previsão e controle com base em princípios de racionalidade tec-

8	 A maior parte da literatura produzida inicialmente sobre a problemática dos modos 
de apropriação de recursos comuns (common property resources) referia-se aos commons no 
nível local e à gestão comunitária dos recursos naturais. Entretanto, várias linhas de pesquisa 
subsequentes têm aprofundado esse debate. O foco foi sendo gradualmente deslocado do nível 
de comunidades isoladas, marcadas pela presença de sistemas de gestão comunitária, para o 
nível de commons situados nos níveis regional, nacional e internacional. Além disso, as cone-
xões entre esses diferentes níveis de gestão passaram a ser investigadas de maneira cada vez 
mais sistemática, favorecendo a elaboração progressiva do conceito de “governança transesca-
lar” (VIEIRA; BERKES; SEIXAS, 2005; HOUTARD; DAIBER, 2011). Em relação aos objetivos 
perseguidos neste artigo, o termo inspira a busca de alternativas à dominância alcançada pelos 
modos de apropriação estatal e privada “daquilo que em princípio não pertence a ninguém”. 
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nocrática, herdeiros de uma cosmovisão mecanicista. De forma surpreenden-
te, pareciam ignorar que 

[...] a partir de um certo limiar de sua dinâmica evolutiva, os sis-
temas socioecológicos complexos podem mudar muito rapida-
mente e até mesmo de forma catastrófica (uma condição deno-
minada flip). A ocorrência de flips e o novo estado que o sistema 
pode assumir são raramente previsíveis. (BERKES, COLDING; 
FOLKE, 2003, p. 5). 

Essa condição passou a ser reelaborada à luz da categoria de integri-
dade ecossistêmica (ou de resiliência) - uma propriedade “emergente” de sis-
temas complexos que diz respeito, de forma simplificada, à “plasticidade” ou 
capacidade de absorção de distúrbios e adaptação a “surpresas”. Tais avanços 
processados no campo da ecologia humana sistêmica favoreceram a difusão 
de novas pistas de reflexão sobre os limites congênitos da representação “eco-
nomicista” das relações que mantemos com a ecosfera. Se já se tornou um 
lugar comum reconhecer que a economia de mercado e a erosão acelerada 
dos sistemas de suporte da vida na biosfera sempre andaram de mãos jun-
tas, configurando processos de “destruição criativa” (SCHUMPETER, 1942), 
atualmente atingimos um limiar de degradação inédito e, ao que parece, sem 
retorno. Por sua vez, em uma densa reflexão sobre a noção de “commons glo-
bais”, que aponta ao sentido de uma nova e radical alternativa de reorganização 
política para os próximos tempos, Pierre Dardot e Christian Laval (2014, p. 11) 
constatam que

[...] o capitalismo continua a desdobrar sua lógica implacável 
mesmo quando demonstra, a cada dia, sua flagrante incapaci-
dade de oferecer soluções para as crises e desastres que ele en-
gendra. Burocracias públicas, partidos que integram a chamada 
‘democracia representativa’ e especialistas tornam-se cada vez 
mais enredados nos dispositivos teóricos e práticos dos quais 
não conseguem mais se libertar. A implosão daquilo que cons-
tituiu a alternativa socialista desde a segunda metade do século 
dezenove, e que permitiria conter ou corrigir alguns dos efeitos 
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mais destrutivos do capitalismo, intensifica um sentimento de 
que a ação política efetiva tornou-se impossível ou impotente.

Nos últimos anos, esses dois autores vêm tentando projetar esse 
ideário num nível superior de abrangência e radicalidade. Eles atribuem ao 
conceito de “Comum” (no singular) o estatuto de um novo projeto político 
catalisador de uma transformação radical – em termos sociais e políticos - dos 
modelos de regulação econômica dominantes, centrados na propriedade pri-
vada exclusiva e no jogo sempre instável dos mercados globalizados. Em uma 
formulação lapidar, eles sustentam que 

[...] o mundo não será protegido mediante o estabelecimento 
de uma espécie de reserva de bens comuns naturais (terra, água, 
ar, florestas etc.) miraculosamente preservadas da expansão in-
definida do capitalismo. Todas as atividades e todas as regiões 
interagem. Dessa forma, não se trata tanto de proteger bens 
fundamentais para a sobrevivência da espécie humana, e sim 
de transformar profundamente a economia e a sociedade sub-
vertendo o sistema de normas que ameaça agora diretamente a 
humanidade e a natureza. É justamente isto que compreende-
ram todos aqueles para os quais a ecologia política consequente 
converge necessariamente no sentido de um anticapitalismo ra-
dical. (DARDOT; LAVAL, 2014, p. 13). 

Na mesma frequência de onda, David Bollier (2014, p. 89) ponde-
ra que “o exercício de criar ‘commons’ pode ser considerado como algo mais 
receptivo e com uma legitimidade moral maior do que a lei estatal, especial-
mente se o próprio Estado é rígido, incompetente ou se encontra atrelado às 
influências corporativistas”.

Face a obstáculos socioeconômicos, sociocognitivos e sociopolíti-
cos de tal magnitude, como continuar apostando – como nos propõe Serge 
Latouche (2005) – na possibilidade de “descolonizarmos o imaginário para 
escaparmos da economização do mundo e ingressar, assim, na esfera de uma 
sociedade autônoma”? Como insistir na mobilização coletiva para inventar no-
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vos “estilos de desenvolvimento socialmente justos e ecologicamente pruden-
tes”, como propunha Ignacy Sachs (2007). Seria realmente possível fazer frente 
à expansão vertiginosa do “fetichismo do mercado” e à hipertrofia do poder 
exercido pelas corporações transnacionais sobre os Estados-Nações, em nome 
de um “decrescimento convivial” tão caro a Ivan Illich9 (2011)? Conseguiremos 
realmente conter a alienação consumista potencializada pela mídia e a corrup-
ção endêmica que se infiltra como uma erva daninha na pesada engrenagem 
dos nossos sistemas políticos? Tentar sacudir, de alguma forma, a hesitação dos 
países industrializados em cumprir os acordos multilaterais firmados nas reu-
niões de cúpula e, last but not least, reverter a síndrome de alienação do esta-
blishment acadêmico face às urgências da crise socioecológica? Simplesmente 
não sabemos. Tudo isto parece confirmar a necessidade de interpretações cada 
vez melhor informadas - e mais argutas – sobre a peculiaridade do nosso tem-
po. Ao que tudo indica, estamos carecendo de inspiração para um novo reco-
meço, nessa época que permanecerá marcada, creio que indelevelmente, por 
“uma ruptura profunda, histórica, que veio destruir o mito da modernidade, 
a saber: a irrupção da noção de ‘incerteza’. Daqui em diante os seres humanos 
deverão aprender a viver e agir sem conhecer o final do filme” (AUBENAS; 
BENASAYAG, 2002, p. 30; PRIGOGINE, 1996).

Ecodesenvolvimento: uma revolução cultural 
abortada 

O enfoque de ecodesenvolvimento emergiu no período subsequente 
à realização da Conferência de Estocolmo. Devemos à equipe interdiscipli-
nar coordenada por Ignacy Sachs no Centre International de Recherche sur 

9	 Como salienta Timothée Duverger (2013, p. 147), Cornelius Castoriadis fala de 
“a-crescimento” (por analogia a “a-teismo”), ao invés de “de-crescimento”, para sinalizar o aban-
dono da “religião” do crescimento ilimitado no quadro de uma ruptura simbólica com a ideo-
logia econômica e da instituição permanente de uma sociedade que avançaria daqui em diante 
guiada pela aspiração de autonomia (CASTORIADIS, 1982; LATOUCHE, 2010; TALEB, 2015).
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L´Environnement et le Développement (CIRED), em Paris, um papel decisi-
vo na difusão dessas ideias10 (CIRED, 1986; SACHS, 1980, 1981). A partir 
da denúncia do viés economicista/produtivista ainda hoje profundamente 
enraizado nos nossos sistemas de planejamento e de gestão, a internalização 
gradativa da variável socioecológica (até então negligenciada como uma di-
mensão residual dos processos de crescimento econômico) foi colocada em 
primeiro plano nos debates e nas novas agendas de pesquisa-ação-formação 
inter e transdisciplinar. 

Na linha de uma “ecologia humana sistêmica aplicada” (GLAESER, 
1984), os intérpretes do ecodesenvolvimento sinalizavam a urgência de uma 
transformação paradigmática de crenças, valores e atitudes relativamente aos 
padrões usuais de interação dos seres humanos com o meio ambiente biofísico 
e construído. Propunham, nesse sentido, uma tomada de posição “ecocêntri-
ca”11  no lidar com as complexas interrelações envolvendo “seres-humanos-
-em-ecossistemas” (GUNDERSON; HOLLING, 2002).   

Foram colocados em primeiro plano projetos de escopo comunitário 
localizados não só em áreas rurais, mas também urbanas, opostos à diretriz 
mimético-dependente tradicionalmente incorporada pelos países pobres, 
orientado prioritariamente pela busca de satisfação de necessidades básicas 
– materiais e intangíveis – e pela promoção da autonomia (self-reliance) das 
populações envolvidas no processo. Ignacy Sachs referia-se ao exercício de um 
“jogo de “harmonização” dos objetivos simultaneamente socioeconômicos, 

10	 Do coletivo de pesquisa instalado no CIRED, participavam economistas e sociólogos 
com diferentes representações da abordagem sistêmica e de suas aplicações possíveis na análise 
de formas alternativas de organização socioeconômica. A vinculação com a tradição de análise 
oriunda da teoria geral de sistemas abertos comparece sobretudo nos trabalhos de Olivier Go-
dard (1995).  
11	 Levando em conta que os sentidos atribuídos aos eventos que afetam o meio biofísico 
emanam, em última instância, da sociedade, o ponto de vista ecocêntrico (ou simbiótico) de-
fendido no ideário ecodesenvolvimentista clássico difere de certas versões do pensamento “bio-
cêntrico” que identificam num tipo de conhecimento supostamente “objetivo”, assentado nas 
assim chamadas “leis da natureza”, o sentido mais profundo a ser doado à experiência humana 
na biosfera. Mas, penso que o debate sobre esse tópico evoluiu sensivelmente a partir da década 
de 1990. Para uma focalização clássica e abalizada desse debate na teoria política do ecologismo, 
consultar Robyn Eckersley (1992) e Andrew Dobson (2007).  
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socioculturais, sociopolíticos e socioecológicos, contestando, assim, o modelo 
hegemônico de “crescimento econômico regido pela mão invisível dos merca-
dos” (SACHS, 1984). Ele acreditava que o crescimento econômico deveria ser 
considerado como uma condição necessária, mas, sem dúvida, insuficiente, 
podendo conduzir em certas condições ao “mau desenvolvimento” em função 
dos impactos destrutivos gerados sobre os ecossistemas e sobre a qualidade de 
vida das populações. A plataforma ético-política adotada no CIRED incluía 
também os princípios de solidariedade sincrônica (com as gerações atuais) e 
diacrônica (com as gerações futuras). Combinados à tomada de consciência 
dos limites e da vulnerabilidade da base de recursos naturais, esses princípios 
permitiam o resgate da dimensão socioecológica para o reaquecimento das 
teses avançadas pelos teóricos da dependência sobre a necessidade de um en-
frentamento decididamente político das persistentes desigualdades sociais nos 
e sobre os países do Sul Global.

A Declaração de Cocoyoc, em 1974, e o Relatório Que Faire, apresen-
tado no final do ano de 1975 pela Fundação Dag Hammarskjöld (por ocasião 
da 7a Conferência Extraordinária das Nações Unidas), reatualizam, em sua 
essência, a mesma linha de argumentação, mas sem que o termo ecodesen-
volvimento tenha sido veiculado de forma explícita. A bibliografia faz alusão 
a outras denominações – “um outro desenvolvimento” ou “desenvolvimento 
endógeno” – preferidas nos circuitos de comunicação das organizações inter-
nacionais vinculadas à questão socioambiental nessa época. Isto pode ser ex-
plicado pelo fato de que tais denominações refletiam conotações supostamente 
menos radicais em termos ideológicos e mais compatíveis com uma diretriz de 
experimentação politicamente cautelosa com a perspectiva de consolidação de 
uma “nova ordem econômica internacional” (VIVIEN, 2005). Todavia, como 
assinala Olivier Godard (2015, p. 132), face à evolução econômica e social da 
mundialização neoliberal na época e

[...] submetido às pressões políticas das grandes potências oci-
dentais, e em primeiro plano dos Estados Unidos, o PNUMA 
deixou de apoiar a reflexão sobre o ecodesenvolvimento e o fez 
desaparecer de suas referências intelectuais desde o final dos 
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anos 1970. Esta foi a primeira morte dessa tentativa de harmo-
nização entre o desenvolvimento econômico e a preservação do 
meio ambiente.

Em uma fase posterior, o esforço de pesquisa passou a incidir na 
análise das condições gerais de viabilidade dessas alternativas (CIRED, 1986, 
p. 8-17). Nesse sentido, as estratégias alternativas deveriam ser concebidas, 
implementadas e monitoradas com base nos critérios interdependentes de in-
clusão social, autonomia local, prudência ecológica e viabilidade econômica 
(pensada em termos macrossociais). 

Nos modelos multidimensionais difundidos em nome do ecodesen-
volvimento, o critério normativo de viabilidade econômica – aquele que nos 
interessa mais de perto neste ensaio – apontava no sentido de uma reavaliação 
profunda da problemática dos “custos socioecológicos” dos processos usuais 
de dinamização socioeconômica inspirados na tradição teórica neoclássi-
ca (KAPP, 1972; SACHS, 1984, 1986). Buscava-se, assim, identificar espaços 
de manobra, ainda muito pouco nítidos na época, para se passar do estágio 
de crescimento ilimitado e “a qualquer custo” a uma modalidade qualitati-
vamente diferente de “crescimento orgânico” (MESAROVIC; PESTEL, 1974; 
DANSEREAU, 1999; GLAESER,1984; 1997; ENGEL; ENGEL, 1990). Nesse 
sentido, uma renovação paradigmática da economia política e dos sistemas de 
planejamento deveria pressupor a incorporação de um novo sistema de indi-
cadores socioecológicos integrados dos impactos gerados pela ação antrópica 
na ecosfera – indo além dos índices mensuráveis de prosperidade e das análi-
ses custo-benefício de corte utilitarista.

Além disso, em ruptura com o mainstream da socioeconomia do de-
senvolvimento do pós-guerra – marcado pela dominância das teorias de corte 
neoclássico, keynesiano e marxista – colocava-se em evidência a necessidade 
de uma “postura etnográfica” nas análises do funcionamento das “economias 
reais” (SACHS, 1984). O fomento de potenciais latentes -  desconhecidos ou 
subexplorados - de “endogeneidade” das estratégias de desenvolvimento local 
emergiu como um tópico relevante nessas propostas pioneiras de “ecologi-
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zação da economia”. Mobilizando a noção pluralista de “economias mistas”, 
Ignacy Sachs sinalizava a urgência de se colocar a economia mercantil no seu 
devido lugar, ou seja, ao lado de formas diferenciadas de intercâmbio extra-
mercado de bens e serviços. O envolvimento sinérgico da sociedade civil orga-
nizada era por ele considerado um elemento essencial na definição e na arti-
culação política de necessidades coletivas, na identificação de potencialidades 
econômicas ainda invisíveis ou pouco exploradas em cada contexto territorial 
e, finalmente, na coorganização e no monitoramento dos novos sistemas de 
gestão ao mesmo tempo integrados e compartilhados ao patrimônio natural e 
cultural. Mas, para tanto, seria indispensável dotar indivíduos, grupos sociais e 
comunidades locais de melhores condições para perceberem, compreenderem 
e lidarem de forma lúcida – bem informada, eticamente refletida, inventiva e 
politicamente responsável – com os condicionantes estruturais da crise. 

Nesse sentido, a viabilidade desta proposta “clássica” sempre esteve 
condicionada a uma reforma paradigmática das práticas educativas convencio-
nais. Essas ações ecopedagógicas voltadas para uma transformação profunda 
de “estilos de vida”, no bojo de um cenário de redução máxima dos níveis de 
consumo supérfluo e de desperdício de recursos essenciais por parte das mino-
rias ricas, bem como de cobertura universal das necessidades fundamentais da 
maioria pobre e socialmente excluída da população mundial, eram consideradas 
como a variável mais importante a ser levada em conta e, ao mesmo tempo, a 
mais difícil de se manejar no campo do planejamento e da gestão de um novo es-
tilo ecologizado de reorganização socioeconômica, sociocultural e sociopolítica. 

Ecossocioeconomia: uma categoria híbrida ainda 
em construção

Todavia, no decorrer das décadas de 1970 e 1980, o critério de via-
bilidade econômica embutido no cerne do ideário ecodesenvolvimentista 
representou apenas uma dentre várias outras correntes ideológicas voltadas 
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à contestação da economia standard dos recursos naturais e do meio am-
biente de orientação neoliberal (forjada, também, no período de follow up da 
Conferência de Estocolmo).12

A reconstrução sistêmica da ordem econômica 
segundo Karl William Kapp

Como se sabe, as “economias de crescimento”13 operam com base 
na “externalização dos custos socioecológicos integrados das dinâmicas de 
dinamização socioeconômica” (KAPP, 1976). Nos mercados concorrenciais, 
os preços operam como um sinal que permite aos produtores e consumidores 
ajustarem suas expectativas e suas intenções. Mas a “internalização das exter-
nalidades socioecológicas”, por meio de modificações conjunturais no sistema 
de preços, acaba, via de regra, gerando contradições em termos ao mesmo 
tempo teóricos, ético-políticos e operacionais. O princípio do “poluidor-pa-
gador” constitui um exemplo expressivo das limitações dos critérios econô-
mico-monetário de avaliação, ao pressupor que caberia às empresas assumir 
integralmente os custos da poluição que elas geram. A popularidade deste 
princípio de regulação de corte monetarista poderia ser explicada por meio 
da conjunção de vários fatores: aos olhos da população, ele apelaria à noção 
de justiça distributiva e, além disso, sua aplicação recorre aos automatismos 
do mercado e não a uma burocracia especializada. Mas, como salienta Ignacy 
Sachs (2007, p. 83), ao permanecer apoiado no cálculo econômico standard, 
esse princípio permanece ainda hoje marcado por deficiências crônicas nos 
espaços de planejamento e gestão.

12	 Cf. Wolfgand Sachs (1992), Majid Rahnema & Victoria Bawtree (1997) e Carlos A. C. 
Sampaio (2010).
13	 A distinção entre “crescimento quantitativo e indiferenciado” (da produção econômi-
ca) e “crescimento orgânico” (regulado de forma a levar em conta a diversidade e a heterogenei-
dade de contextos socioecológicos que compõem a ecosfera) está bem caracterizada no texto da 
Stratégie pour demain – o segundo relatório encaminhado do Clube de Roma – e assinado por 
Mihajlo Mesarovic e Eduard Pestel (1974). 
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Dito de forma sucinta, além desse princípio, as economias industriais 
de mercado apelam ao estabelecimento de índices quantitativos agregados de 
avaliação do produto interno bruto, de análises de custo-benefício, de normas 
que estabelecem limiares consentidos de emissão de poluentes, de licenças ne-
gociáveis e também de diferentes modalidades de subsídios – dentre vários 
outros instrumentos de gestão comensurados aos cânones da abordagem teó-
rica neoclássica. Todos eles indicam o quanto é arriscado (inadequado? conde-
nável?) continuar acreditando nas virtudes terapêuticas da “mão invisível dos 
mercados concorrenciais” operando em subsistemas econômicos “fechados”. 

Uma entrada transgressiva nesse debate sempre esteve no centro das 
preocupações de Karl William Kapp – um dos mais brilhantes precursores do 
debate ecológico-político europeu subsequente à Conferência de Estocolmo14. 
A sua elaboração da noção de “ecossocioeconomia” inscreve-se de forma pio-
neira na pesquisa inter e transdisciplinar de procedimentos alternativos de 
avaliação dos custos socioambientais integrados das dinâmicas de crescimento 
econômico processadas nos dois hemisférios. Nos seus textos, o subsistema 
econômico é modelizado como um “sistema aberto aos outros subsistemas 
sociais e ao meio biofísico”, refletindo-se na hipótese de que tentar interna-
lizar (nesse subsistema) as externalidades socioecológicas, apelando aos ins-
trumentos convencionais de regulação mercadológica neoclássica, nos condu-
ziria necessariamente a becos sem saída. Em outras palavras, acaba gerando 
disfunções que afetam de maneira destrutiva (e muitas vezes irreversível) a 
manutenção da qualidade dos habitats. 

Segundo Kapp (1979), a principal corrente da teoria econômica no 
período anterior à Conferência de Estocolmo, baseada em uma cosmovisão 
mecanicista e na filosofia moral do utilitarismo, mostrou uma de suas debili-
dades mais fundamentais ao não ter previsto a irrupção da crise global. Indo 
além, ele acreditava firmemente que

14	 Muitas vezes citado na bibliografia oriunda do CIRED, mas, a meu ver, sem levar de-
vidamente em conta as implicações radicais da sua crítica da racionalidade econômica standard 
subjacente às formas hegemônicas de regulação nos mercados concorrenciais.
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[...] os princípios organizadores dos sistemas econômicos orien-
tados por valores de troca são incompatíveis com as exigências 
dos sistemas socioecológicos e com a busca de satisfação de 
necessidade humanas fundamentais. Nossos critérios tradicio-
nais de eficiência técnica, de cálculos de custos e benefícios e de 
racionalidade econômica são os pontos cruciais em discussão. 
Suas limitações tornam-se mais patentes tão logo sejamos ca-
pazes de perceber as interações dinâmicas entre os sistemas so-
ciais e econômicos abertos e os sistemas ecológicos específicos. 
(KAPP, 1979, p. 95). 

Dificuldades especiais decorreriam também do 

[...] caráter cumulativo dos processos causais que alimentam a 
degradação socioecológica e especialmente da constatação de 
que diferentes tipos de poluentes e substâncias tóxicas se disse-
minam em relação de interdependência. Mesmo se forem emiti-
das em quantidades supostamente ´toleráveis´, suas interações 
tornam-se muitas vezes vetores incompatíveis com a promoção 
da saúde humana. (KAPP, 1972, p. 76). 

Ele denunciava, assim, a existência de uma incompatibilidade radi-
cal entre a esfera da economia mercantil e a ecosfera entendida como um sis-
tema dinâmico que evolui submetido a um princípio de causalidade não linear 
ou recursiva. Dito de outra forma, os valores de uso que escapam da órbita 
dos mercados supostamente autorregulados exigiriam necessariamente uma 
determinação sociopolítica ecologizada e transescalar (do local ao global). Ou 
seja, um novo modelo de contrato social que permanece fora de foco mesmo 
em tempos de catástrofes globais anunciadas.

Resumindo: constato a existência de vários pontos de convergência 
nas reflexões de Kapp (1972) e do coletivo de pesquisa que atuou no CIRED. 
Eles se traduzem (essencialmente) em uma crítica em profundidade das limi-
tações da teoria neoclássica do crescimento econômico. Destaca-se, por um 
lado, a denúncia da lógica de regulação instaurada pelas economias de mer-
cado (de orientação liberal ou estatizante), com todas as suas implicações (su-
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postamente inelutáveis) em termos de custos socioecológicos externalizados 
(ou seja: ativamente ignorados, rejeitados, inviabilizados ou mesmo negados) 
e de agudização/perenização das desigualdades sociais nos dois hemisférios. 

Nesse sentido, ambos rompem com o pressuposto segundo o qual as 
preferências individuais deveriam ser assumidas como o fundamento norma-
tivo indiscutível das escolhas coletivas no campo das estratégias de desenvolvi-
mento para um horizonte de longo prazo. Cai por terra a imagem reducionista 
do comportamento social cultivada no mainstream da teoria econômica que 
se impôs na guinada neoliberal. Como se sabe, nesta imagem somos figura-
dos como agentes supostamente racionais convencidos da validade de uma 
interpretação dualista-instrumental do nosso lugar na natureza. Emergiu, as-
sim, uma tomada de consciência mais nítida da complexidade envolvida nas 
relações sociais de caráter não mercantil – sobretudo as relações de troca não 
utilitária onde comparecem vínculos solidários e altruístas que subvertem a 
“lei-da-selva”. A busca de novos critérios de “legitimidade sociopolítica em 
universo controvertido”, mas passíveis de serem exercitados em sistemas de 
gestão ao mesmo tempo integrados e negociados por “recursos patrimoniais” 
(GODARD, 2000) passou a exigir o desenho de um enfoque muito mais amplo 
de racionalidade social substantiva, sensível, ao mesmo tempo, à construção 
social de mercados alternativos e à pesquisa (I) de novos tipos de indicadores 
sistêmicos de qualidade de vida, (II) de normas que levam em conta limiares 
críticos de degradação socioecológica no nível global (em nome dos respeito 
pela vida na ecosfera) e (III) de novas estratégias de inovação tecnológica em 
escala planetária (CATTANI, 2003).

Por outro lado, no meu resgate pessoal das filiações epistemológicas 
de Kapp e Sachs nos últimos anos, fui levado a crer que o primeiro foi mais 
longe que o segundo no esforço de repensar os fundamentos e as implicações 
das categorias socioeconômicas tradicionais no campo do planejamento es-
tratégico – e, sobretudo, o reducionismo monetário constitutivo da lógica de 
operação dos mercados competitivos. Existiria, a meu ver, uma tensão – ainda 
pouco visível na bibliografia especializada – entre os dois autores na interpreta-
ção epistemológica e ético-política da dialética antropocentrismo-ecocentris-
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mo no campo da nova ecologia humana transdisciplinar. Mais precisamente, 
enquanto pensador sistêmico de uma ecossocioeconomia acoplada ao enfoque 
de ecodesenvolvimento, Kapp estaria mais familiarizado com a epistemologia 
sistêmica e mais próximo da concepção de uma forma ecocêntrica de racio-
nalidade que encontramos na teoria política do ecologismo dos anos 1990. 
Mesmo que de forma cursiva, retomo o tratamento desse tópico crucial nos 
itens subsequentes deste ensaio.

Economia e entropia na ótica de Nicholas Georgescu-
Roegen  

 
Por sua vez, a difusão da corrente ecoenergética (ou bio-econômi-

ca) associada, sobretudo, às contribuições de Nicholas Georgescu-Roegen, 
Kenneth Boulding e Herman Daly, exerceu também uma forte influência na 
maturação progressiva da noção de ecossocioeconomia que associamos ao pen-
samento de Karl William Kapp. Nos fundamentos desta corrente, comparece 
a hipótese de que a dinâmica dos subsistemas socioeconômicos deveria ser 
necessariamente repensada à luz das dimensões biofísicas (materiais e ener-
géticas) e da segunda lei da termodinâmica – a lei da entropia universal. No 
centro das análises de Georgescu-Roegen encontro, portanto, uma linha de 
crítica da monetarização (entendida como medida de valor socioeconômico) 
complementar à de Kapp. Ele aprofunda a reflexão sobre os processos irrever-
síveis de dissipação da energia em sistemas complexos – na linha de uma nova 
versão da termodinâmica clássica que viria potencializar a criação de novos 
indicadores de riqueza e de evolução social ao longo do tempo15. 

Ainda na década de 1960, Georgescu-Roegen se destacou na elabo-
ração dessa nova linha de reflexão de cunho evolucionista, em busca das variá-
veis geobiofísicas envolvidas nas dinâmicas não-lineares (e longe do modelo de 

15	 Remeto os leitores sobretudo a Prigogine (1955) e Prigogine & Stengers (1984). Uma 
síntese atualizada sobre o tema pode ser encontrada em Cechin (2010) e Roddier (2013).
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equilibração homeostática) de produção e consumo de bens e serviços. Mas, 
sua obra considerada mais importante – The entropy law and the economic pro-
cess – somente foi editada em 1971. As implicações operacionais de suas ideias 
no campo da prospectiva de estratégias alternativas de desenvolvimento foram 
incorporadas na época no “Programa Bioeconômico Mundial”, divulgado em 
2002 e considerado hoje em dia como uma referência importante no debate 
em curso sobre “decrescimento convivial” (GEORGESCU-ROEGEN, 2012). 
Nas análises de Robert Constanza e Herman Daly, a noção de “economia do 
estado estacionário” (steady-state economy), compatível com a constatação de 
limites ao crescimento material na ecosfera e com os postulados de equidade 
distributiva e transmissão do patrimônio natural, passou a ser agregada ao 
campo de especialização em “economia ecológica” – ainda hoje em fase de 
elaboração e legitimação (CAVALCANTI, 1995; VIVIEN, 2011).

De forma clara e concisa, Ignacy Sachs (2006, p. 78-79) reconheceu 
que

[...] devemos a Georgescu-Roegen (1971) a reintrodução dos 
aspectos físicos da produção no campo de visão do economista 
ou, em outras palavras, o retorno ao pensamento dos fisiocra-
tas, enquanto a economia clássica e neoclássica não levava em 
consideração o substrato puramente material dos valores de 
uso e, por conseguinte, dos valores de troca. Esta capacidade 
de se concentrar unicamente no aspecto social da produção deu 
força à ciência econômica, tornando-se ao mesmo tempo o seu 
´calcanhar de Aquiles´. Na verdade, daqui em diante não temos 
mais o direito de ignorar as bases biofísicas diferenciadas dos 
processos produtivos que levam ao mesmo valor de troca. Em 
particular, a dispersão do calor e a entropia passaram a repre-
sentar uma dimensão demasiado importante da gestão socioe-
cológica do planeta para que o economista possa deixá-las de 
lado. 

A releitura dos trabalhos de Georgescu-Roegen no novo cenário do 
Antropoceno o projeta como um dos precursores mais respeitados e qualifi-
cados das correntes do “pós-desenvolvimento” e do “decrescimento”. Em suas 
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análises, destaca-se a percepção do valor intrínseco da vida em seu imbrica-
mento geofísico-químico (WESTBROEK, 2015). Como já ressaltei acima, tra-
ta-se de um tema axial na maturação de uma linha de pesquisa transdisciplinar 
em ecologia política nos próximos tempos.

Bifurcações do ideário ecodesenvolvimentista no 
período pós-Rio 92

Até aqui, o critério de viabilidade econômica, inscrito nas platafor-
mas conceitual e normativa do enfoque “clássico” de ecodesenvolvimento, foi 
identificado a um processo de hibridização progressiva da noção sistêmica 
de “ecossocioeconomia” que resgata e integra as contribuições pioneiras de 
Ignacy Sachs, Karl William Kapp e Nicholas Georgescu-Roegen. Na sequência, 
ofereço um balizamento cursivo das principais linhas de força da evolução do 
enfoque de ecodesenvolvimento a partir dos anos 1990, indicando de que ma-
neira essa noção hibridizada de “ecossocioeconomia” contribui para projetar 
esse enfoque num novo e desafiante ciclo de reflexões e experimentos.

Como se sabe, no âmbito do intenso debate sobre a modernização 
ecológica, economia verde e governança global, conduzido no período sub-
sequente à Rio 92, a noção de gestão do capital natural passou a representar 
uma nova alavanca impulsionadora das dinâmicas em curso de modernização 
conservadora, sempre à luz do “bom funcionamento dos mercados” (FOYER, 
2015). Conflitos ideológicos irredutíveis passaram a ser eclipsados por meio 
de uma retórica construída com argumentos vagos e considerados questioná-
veis pelos adeptos de princípios de “sustentabilidade forte” (ZACCAÏ, 2002). 
A imagem arrogante do Homo Oeconomicus se consolidou nas práticas de “es-
verdeamento do capitalismo global” (MOL; JÄNICKE, 2009).
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Avançando na contramão do mito neoliberal de 
um crescimento “sustentável”

Ainda no transcurso dos anos 1990 vieram à tona novos aportes con-
ceituais, teóricos e metodológicos à perspectiva ecodesenvolvimentista “clás-
sica”. Desde então, as categorias conexas de gestão patrimonial de recursos de 
uso comum, ecodesenvolvimento territorial e ecoformação transdisciplinar, 
têm contribuído para dotar a versão originária desse enfoque de fundamentos 
epistemológicos e normativos mais sólidos. Inicialmente o acento recaiu no 
tratamento das incertezas constitutivas que caracterizam a dinâmica hiper-
complexa dos sistemas socioecológicos globalizados. Além disso, a dissemina-
ção da noção de “viabilidade”16 desses sistemas contribuiu para aguçar o peso 
das controvérsias científicas que têm acompanhado o esforço de planejamento 
e a gestão desses sistemas num horizonte de longo prazo. Isto significa que 
tais sistemas devem ser preparados “para que possam resistir a uma grande 
variedade de perturbações ou flutuações imprevistas, permanecendo prontos 
a se reorganizar nessas ocasiões” (HOLLING, 1978, 1998). Nesse sentido, a 
“resiliência” desses sistemas passou a ser vista como uma dimensão essencial a 
ser aprofundada nas pesquisas. 

Por outro lado, na mesma época emergiu um novo arcabouço con-
ceitual, voltado para a elucidação mais rigorosa da impressionante varieda-
de de modos de apropriação e de sistemas de gestão de recursos naturais de 
uso comum disseminados por todos os continentes (VIEIRA; WEBER, 2000; 
VIEIRA; BERKES; SEIXAS, 2005). Desse ponto de vista, o entendimento 
dos focos estruturais da crise socioecológica global deveria passar também 
pela análise dos usos que vêm sendo feitos dos “commons”, ou seja, daquilo 
que não pertence a ninguém e/ou atravessa a propriedade: florestas naturais, 

16	 Oriundo do universo da pesquisa matemática aplicada à regulação de processos eco-
nômicos, o conceito de viabilidade incorporado à problemática aqui tratada, incide no questio-
namento dos pressupostos teleológicos embutidos nas análises microeconômicas convencio-
nais, bem como nos instrumentos de regulação “otimizada” que essas análises recomendam 
(AUBIN, 1991, 1994; WEBER, 1992).
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águas continentais e marinhas, atmosfera, fauna selvagem, biodiversidade etc. 
Podemos encontrar aqui não só a dimensão ligada ao estatuto econômico sui 
generis dos “commons”, mas também os conflitos de representações e interesses 
resultantes do envolvimento de um grande número de atores sociais, além do 
peso das incertezas e controvérsias científicas sobre a dinâmica de reprodução 
dos ecossistemas e paisagens a longo prazo (WEBER, 2000).

As aplicações dessa linha de investigação ao contexto dos países do 
Sul Global vêm permitindo reforçar a hipótese de que os processos de utiliza-
ção predatória da base de recursos de uso comum podem ser frequentemente 
correlacionados à tendência de dissolução daquelas modalidades de arranjos 
institucionais no nível local  que, em tempos passados, mostraram-se capazes 
de preservar padrões menos destrutivos de inter-relacionamento das comuni-
dades com o meio ambiente biofísico e construído. 

Além disso, a necessidade de se dispor de um estatuto jurídico legiti-
mado e compartilhado para uma gestão democrático-participativa de conflitos 
socioambientais encontrou na noção conexa de “patrimônio natural e cultu-
ral” um ponto de referência inovador, num cenário que continua indelevel-
mente marcado pelo fenômeno da capitalização indiscriminada e intensiva da 
natureza (VIVIEN, 1994, 2005; ZIEGLER, 2002; MONTGOLFIER; NATALI, 
1987). Na opinião de François Ost, esta noção nos ajuda a conferir uma forma 
jurídica convincente à preocupação ética de assumirmos a nossa responsabili-
dade frente ao desafio de preservar ao máximo possível as chances de sobrevi-
vência das gerações atuais e futuras. Isso, na medida em que 

[...] as inter-relações envolvendo os seres humanos e o meio 
ambiente acomodam-se mal aos estatutos de objeto e sujeito. 
Como se a própria distinção entre sujeito e objeto, sobre a qual 
se construiu solidamente a nossa modernidade, não se adequas-
se de maneira alguma à necessidade de pensar e administrar 
uma realidade interativa como é a do meio ambiente. Ao mesmo 
tempo, tornaram-se visíveis os limites inerentes às abordagens 
jurídicas tradicionais do meio, sejam aquelas expressas em ter-
mos de apropriação, de contratualização ou de regulamentação, 
sejam, de modo inverso, aquelas interessadas em personificar a 
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natureza e reconhecer-lhe direitos. E, finalmente, é a distinção 
entre esfera pública e esfera privada, entre direito público e di-
reito privado, que deve ser também ultrapassada, se quisermos 
oferecer respostas adequadas à problemática socioambiental. 
(OST, 1995, p. 351).

Apontando no mesmo sentido, Montgolfier e Natali (2000, p. 
391) admitem que 

[...] não basta, na maior parte dos casos, estabelecer um plano 
de gestão perfeitamente racional para se efetivar com êxito a 
gestão da qualidade do patrimônio natural. Além disso, torna-
-se indispensável assegurar o engajamento efetivo e duradouro 
daqueles atores sociais que se encontram, de uma forma ou de 
outra, envolvidos no processo. 

Dessa forma, os novos instrumentos vieram diversificar a caixa de 
ferramentas tradicional dos planejadores e gestores de estratégias alternativas 
de ecodesenvolvimento. Emergiram, assim, novos aportes de pesquisa cogni-
tivista voltada ao fortalecimento progressivo de dispositivos ao mesmo tempo 
integrados e compartilhados de gestão de “commons”.

A proliferação de estudos de caso sobre experiências de desenvolvi-
mento local e desenvolvimento territorial em diferentes contextos nacionais, 
no decorrer das décadas de 1980 e 1990, veio contribuir para o aprofunda-
mento das noções correlatas de endogeneidade, descentralização, autonomia 
e sistemas produtivos locais integrados que formam a base de sustentação 
normativa compartilhada pelos teóricos do ecodesenvolvimento na sua versão 
“clássica”. Sob o pano de fundo das incertezas, das coações e das oportunida-
des impostas pela globalização econômico-financeira e cultural, uma atenção 
especial passou a ser creditada à análise de respostas inovadoras e sinérgicas 
– em termos de reorganização socioeconômica, sociocultural e político-insti-
tucional – gestadas nesses espaços. No rol dessas inovações estavam incluídas, 
dentre outras, a emergência de novas formas de “reciprocidade econômica”, 
nutridas pela formação de um tecido social especialmente coesivo e cooperati-
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vo; a estruturação de “sistemas produtivos locais” em zonas rurais, integrados 
em redes de pequenas e médias empresas que transcendem a esfera das rela-
ções puramente mercantis e desvelam novos tipos de atividade não-agrícola 
no meio rural; e a pesquisa de novos arranjos institucionais descentralizados. 

Nesse contexto, a noção de “recurso territorial” foi assumida como o 
eixo norteador de um processo de “hibridização dos dois enfoques – territorial 
e ecodesenvolvimentista” (PECQUEUR; VIEIRA, 2015; PECQUEUR, 2004; 
VIEIRA; CERDAN, 2013). Uma das dimensões básicas da noção de ecode-
senvolvimento territorial diz respeito à “especificidade”, entendida como uma 
qualidade de um dado recurso ou de uma determinada produção relacionada 
a um dado lugar, à sua história, à sua cultura. Trata-se da ideia segundo a 
qual aquilo que se faz nesse lugar apresenta características singulares, únicas, 
intransferíveis. Não poderíamos reproduzi-lo em outros lugares sem desfigu-
rar as suas características originais. Essa construção híbrida combinaria uma 
abordagem sensível à singularidade da dimensão local – ou do “território” – 
com uma abordagem ecológica-globalizante, que leva em conta o papel das 
autorregulações biosféricas, pois, como já foi destacado acima, a maior parte 
dos macroproblemas (multidimensionais, interdependentes e transescalares) 
a serem enfrentados atualmente, num cenário de intensificação da crise glo-
bal, não se enquadram mais na tradicional estrutura “top-down” das tomadas 
de decisão no campo do planejamento e da gestão das novas estratégias de 
desenvolvimento.  

Finalmente, reiterando um tópico já esboçado acima, a viabilidade 
do enfoque “clássico” sempre foi condicionada a uma reforma profunda das 
práticas educativas convencionais – formais e informais. O resgate do con-
vulsionado processo de coevolução envolvendo a nossa espécie e a ecosfera, 
fundamentava uma reflexão crítica sobre as limitações constitutivas da cos-
movisão pré-sistêmica e dos seus reflexos no enrijecimento da cosmologia 
industrialista.

A partir da década de 1980, essa concepção passou a coexistir com 
o desenvolvimento de duas outras contribuições imbuídas também de uma 
visão ecocêntrica das relações sociedade-natureza: (I) o enfoque de educação 
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para o meio ambiente, gestado na Universidade do Quebec em Montreal e (II) 
o enfoque de ecoformação transdisciplinar, a partir da criação de um grupo de 
pesquisa vinculado à Universidade de Tours, na França. O debate sobre o tema 
adquiriu novos contornos a partir da Rio-92, em função do reconhecimento 
da necessidade de uma articulação cada vez melhor refletida das dimensões 
interdependentes do “aprender a aprender”, do “aprender a conviver” e do 
“aprender a ser” – agora à luz de um “pensamento complexo” (MORIN, 2000a, 
2000b; SAUVÉ, 1996, 1999, 2001, 2002; STERLING, 2003).

A elaboração de uma “lógica do terceiro incluído” e da noção-chave de 
“níveis de realidade” (NICOLESCU, 1999; MAX-NEEF, 2004) ofereceram novos 
impulsos para a maturação de uma abordagem “biocognitivista”17 dos proces-
sos de aprendizagem (PIAGET, 1967, 1978; GARCÍA, 2002; BATESON, 1977; 
VARELA, 1988 e 1989; VARELA et al., 1993; MATURANA; VARELA, 1995).    

O neologismo “ecoformação transdisciplinar” (ET) foi elaborado a 
partir dessas contribuições e sob o pano de fundo das contribuições pedagó-
gicas legadas por Jean-Jacques Rousseau e Gaston Bachelard (PINEAU, 1992, 
2002, 2005, 2015; PAUL; PINEAU, 2005; BARBIER; PINEAU, 2001; PINEAU; 
BACHELART; COTTEREAU, 2001; COTTEREAU, 2015; GALVANI, 1997). 
A ênfase passou a ser colocada na busca de uma compreensão renovada do 
papel determinante exercido pelas forças vitais (indissociavelmente físicas e 
psíquicas) que nos conectam intrinsecamente à natureza. Tratava-se, assim, de 
uma tomada de consciência mais elaborada, profunda e exigente da peculia-
ridade das relações de interdependência envolvendo organismos e ambientes, 
e que se tecem nos pequenos e anódinos momentos e gestos do cotidiano ao 
longo da vida. O recurso à etimologia do termo “formação” sugere que se trata 
de uma atividade mais complexa do que simplesmente “se educar”. Em outras 

17	 Termo que pode ser correlacionado à epistemologia genética de Jean Piaget (BE-
CKER, 1994, p. 93). Mas é a partir da chamada Segunda Cibernética (VON FOERSTER, 2003; 
WATZLAWICK; KRIEG, 1995) que se consolida esta nova linha de pesquisa sobre a “biologia 
do conhecimento”. Ela parte da premissa segundo a qual “não existe um mundo externo objetivo 
independente da ação do sujeito que vive e conhece ao mesmo tempo. O mundo emerge com a 
ação/cognição do sujeito. E a cognição, nessa teoria, tem um sentido biológico, pois considera a 
vida como um processo cognitivo. O sujeito vive e sobrevive porque produz conhecimento que 
é um instrumento mediante o qual ele se acopla com a realidade”. (PELLANDA, 2009, p. 24-25).  
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palavras, e tomando por base as formulações contidas em Vieira (2019), a for-
mação sobre e para o ambiente apoia-se, assim, num esforço de resignificação 
dos processos de formação por meio do ambiente. Essa ideia potencializa a di-
mensão identitária18 dos processos de aprendizagem e remete-nos a uma me-
tamorfose do modo dominante de ver, sentir e doar sentido à nossa existência. 
Avança, portanto, na contramão de uma leitura da individualidade humana 
que a identifica a um fragmento separado do meio que a engloba. Trata-se, 
desta forma, de uma concepção da relação formativa19  de cunho, ao mesmo 
tempo, bio-cognitivista transdisciplinar, transpessoal e transcultural. Sua apli-
cação em contextos diferenciados de ensino-aprendizagem tende a favorecer 
a criação de vínculos mais orgânicos com o ambiente biofísico, em nítido 
contraste com os enfoques tradicionais de ensino-aprendizagem derivados de 
epistemologias dualistas. A hegemonia da lógica bivalente ou disjuntiva, típica 
do paradigma pré-sistêmico, é contestada pela emergência das implicações das 
assim chamadas lógicas polivalentes, ou “paradoxais”, herdeiras do pensamen-
to complexo-transdisciplinar. 

Falamos assim de um campo unitário organismo-ambiente, que 
implode a percepção dominante de um ego fragmentado que se contrapõe a 
uma suposta “realidade externa”. Seria importante relembrar que uma intuição 
semelhante comparece no ambicioso programa de pesquisa sobre a “auto-or-
ganização dos sistemas vivos” que Francisco Varela e Humberto Maturana 
(1995) denominaram a “doutrina da enação”. Como se sabe, vista desta pers-
pectiva, a oposição tradicional entre sujeito e objeto é substituída pela tese 
de que o conhecimento não deve ser visto como um “espelho da natureza” 
(RORTY, 1995), e sim como a ação guiada pela percepção e que faz coemer-

18	 Ao lado das dimensões didático-pedagógicas (ligada ao compartilhamento de saberes 
e competências) e críticas (ligada ao envolvimento nos espaços de ecocidadania).
19	 Na acepção de “mise en forme d’un être” (formatação de um ser), como sugere Domi-
nique Cottereau (2015, p. 154), deve ser entendida como formação de uma imagem estruturan-
te, integrativa, do nosso ser-no-mundo, por intermédio do estabelecimento de correspondências 
íntimas, sensíveis, simbólicas com os elementos do mundo natural. O uso do termo está asso-
ciado ao enfoque construtivista e a uma ética ecocêntrica, apelando a uma “dupla constituição 
do hábitat pelo habitante e do habitante pelo hábitat” (COTTEREAU, 1992, p. 77). A ótica “for-
mativa” seria, portanto, mais inclusiva do que a “educativa”. 
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gir, simultaneamente, o observador e a realidade observada, a consciência e 
o mundo. Implode, assim, a delusão “objetivista” que se instalou no DNA da 
modernidade ocidental20 (HEISENBERG, 1959, 2005; SCHRÖDINGER, 1958; 
BOHM, 1980, 1989; SHELDRAKE, 2001; LASZLO; HOUSTON; DOSSEY, 
2016; CAPRA, 2002).

Em síntese, a abordagem da ecoformação veio resgatar as dimen-
sões “identitárias” ligadas à corporeidade, ao inconsciente e à relação subjeti-
va – sensível, multirreferencial e meditativa –  com os ciclos longos da visão 
ecológica do mundo. Seus intérpretes pressupõem que o enfrentamento con-
sequente dos dilemas do momento exigiria a atualização de potencialidades 
existenciais que, via de regra, têm permanecido à margem dos padrões cultu-
rais hegemônicos na modernidade liberal. 

Em decorrência de sua íntima vinculação com os resultados das pes-
quisas sobre complexidade sistêmica, neurobiologia e integração transdiscipli-
nar do conhecimento, esta abordagem ecoformativa acentua o forte potencial 
transformador contido no imaginário, no exercício da sinestesia, na escuta 
sensível e multirreferencial que integra a totalidade complexa de cada pes-
soa em uma postura meditativa de decodificação paciente dos mistérios que 
cercam a nossa imersão no Oikos. Somos desafiados, portanto, a assumir um 
fluxo (em espiral) de percepções-reflexões-ações-avaliações-reorientações, co-
locando pessoas e grupos em situação de descoberta e interação não dual com 
os ecossistemas e paisagens – do nível local ao global. 

Do ecodesenvolvimento hibridizado à revolução do 
“Comum”  

Como já ressaltei acima, os intérpretes de uma economia neoliberal 
globalizada se apoiam nas noções de autoequilíbrio estável e concorrência per-

20	 No rol das fontes adicionais de referência para uma introdução a esse tópico, reco-
mendo, além das já citadas ao longo do texto, Thompson (1987), Varela (1989), Watzlawick 
(1994), Watzlawick; Krieg (1995), Lerbet (1995) e Benasayag (2006). 
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feita nas trocas reguladas pela “mão invisível” dos mercados concorrenciais. 
Partem de uma distinção pouco refletida entre “bens econômicos” conside-
rados raros e passíveis de troca mercantil e aqueles considerados abundan-
tes e de acesso livre. Na base desse discurso podemos encontrar o princípio 
(considerado inviolável) do autointeresse assumido como um substrato antro-
pológico de escopo universalista. A maximização da “utilidade” é vista como 
medida de satisfação pessoal e social gerada pelo consumo ilimitado de bens 
e serviços. Por princípio, questões econômicas tornam-se, assim, – essencial-
mente – questões de “alocação” (o que entra e sai do modelo formal apoiado 
na premissa de equilibração homeostática das trocas), em uma dinâmica que 
desconsidera, ou incorpora de forma meramente residual, os fluxos de matéria 
e energia envolvidos. 

Até um certo momento da evolução do pensamento econômico no 
século passado, esse tipo reducionista de discurso contrariava não só a pre-
missa de que os sistemas socioeconômicos e os sistemas de suporte da vida no 
planeta evoluem de forma interdependente e pouco previsível. Seus arautos 
pareciam também não levar realmente a sério a vigência da segunda lei da ter-
modinâmica, que se traduz no senso de finitude inescapável da base biofísica 
do processo civilizador. Todavia, como vimos, a preocupação pela “interna-
lização das externalidades” geradas pelos impactos negativos das políticas de 
convencionais desenvolvimento nos sistemas de suporte da vida veio modi-
ficar radicalmente as regras do jogo dominantes no campo do planejamento 
econômico a partir da Conferência de Estocolmo. As pesquisas subsequentes 
vieram desestabilizar a crença ingênua na pertinência de uma dinâmica de 
maximização da lucratividade vista como eixo-norteador e motivador das 
transações nas “economias de mercado”. Nelas estariam supostamente prote-
gidos os direitos de apropriação privada/estatal e justificados, racionalmente, 
(como inescapáveis) os efeitos de “externalização” de custos socioecológicos 
(que poderiam eventualmente ser “minorados” em decorrência de retoques 
nas premissas supostamente “científicas” do modelo econômico standard). 

As evidências empíricas disponíveis atualmente indicam que o mo-
delo assim configurado não consegue evitar a persistência de um amplo le-
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que de “efeitos contraintuitivos ou perversos” associados a níveis crescentes 
de “violência estrutural” (expressa em termos socioculturais, sociopolíticos 
e socioecológicos). Esta figura supostamente “naturalizada” e “universal” dos 
mecanismos de regulação em mercados concorrenciais globalizados vem sen-
do desafiada com intensidade crescente por pesquisadores vinculados aos des-
dobramentos mais recentes do pensamento sistêmico-transdisciplinar.21  

Mas existem outras dimensões que estão desafiando pela base a per-
tinência do “cálculo econômico-monetário” nos processos alocativos e cria-
dores de valor. Um exemplo emblemático pode ser encontrado no caso dos 
problemas ligados à gestão de bens comuns em múltiplas escalas territoriais 
– com ênfase no reconhecimento daquilo que constitui o “patrimônio natu-
ral e cultural inalienável da humanidade”. Levando em conta o excepcional 
poder de cooptação embutido no rolo compressor da globalização neoliberal, 
creio que não se trata de continuarmos acreditando na capacidade dos go-
vernos e dos mercados concorrenciais de se autoreformarem visando intervir 
nos condicionantes estruturais da crise. Como salienta Ignacy Sachs (2015, p. 
7), “estamos num período histórico no qual o planejamento está totalmente 
desmoralizado e os mercados (engessados na visão de curto prazo) não sabem 
como se auto-gerenciar”22.  

Em uma obra que veio para ficar, Gilbert Rist (2007, p. 450-451) in-
veste com rara acuidade contra o enrijecimento da crença no caráter inevitável 
da tendência de “mercantilização indiscriminada da natureza e das relações 
sociais” já denunciada por Ignacy Sachs, Karl William Kapp e Georgescu-
Roegen. Reconhecendo a solidez alcançada pelo “paradigma econômico” na 
cultura industrialista, ele avança uma linha de argumentação de alto impacto 

21	 Uma tipologia interessante dos casos de figura que comparecem no debate sobre fe-
nômenos extra-mercado no âmbito da ecossocioeconomia distingue, ao lado da economia de 
mercado privada e pública (que inclui o setor cooperativo), (I) a economia doméstica, (II) o 
setor extra-mercado do setor público, (III) a produção de bens e serviços por produtores autô-
nomos e pela economia camponesa familiar, (IV) o mercado que absorve a economia informal, 
(V) a economia comunitária que absorve atividades benévolas e associativas, e, finalmente, (VI) 
a economia doméstica “colonizada” pela economia mercantil (SACHS, 1984, p. 110-118).
22	 Nesse sentido, vale a pena consultar Bonneuil e Fressoz (2016) e Servigne e Stevens 
(2015).
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– ao mesmo tempo contundente, desmistificadora e mobilizadora. Ele admite 
assim (hélas!) que

 
[...] a ciência econômica não tem nada de científica. Ela reduz-
-se a uma das várias construções ideológicas que, na conjuntura 
atual, coexistem para permitir que os mais fortes se imponham. 
Ela ignora as inúmeras práticas que, tanto no Norte quanto no 
Sul, não se conformam aos modelos que ela mesma constrói. Ela 
não dispõe de recursos analíticos ajustados à tomada de cons-
ciência da finitude dos recursos dos quais nós dependemos. Ela 
santifica as ´leis´ do mercado, sem imaginar que as trocas entre 
indivíduos e comunidades possam obedecer a outras regras. Ela 
se esgota num projeto epistemológico “que coloca na forma de 
equações abstratas domínios cada vez mais vastos da realidade 
social e pretende falar de (quase) tudo por meio de um méto-
do que, se fosse tomado ao pé da letra, não lhe permitiria falar 
de (quase) nada. Trata-se portanto de um empreendimento de 
´colonização mental´ do qual conviria nos libertarmos o mais 
rapidamente possível. (RIST, 2007, p. 450-451).

Nesse sentido, a “crença ideológica” no “desenvolvimento”, inscrita 
no imaginário ocidental-iluminista moderno, estaria sustentando a expectati-
va de que uma dinâmica de crescimento indefinido da produção e do consumo 
de bens materiais – em nome do “progresso” e da “superioridade da civilização 
tecnoindustrial” face a outras cosmovisões e outras culturas – poderia conti-
nuar a ser considerada viável, desejável e legítima daqui em diante. A seu ver, 
esta crença permanece insensível ao agravamento tendencial irreversível da 
crise socioecológica global e ao seu corolário: uma ampliação sem precedentes 
das desigualdades sociais e da violência. Deveríamos, portanto, não só denun-
ciá-la, mas combatê-la com mais vigor e determinação. 

Dito de outro modo, a crença no ideário do “desenvolvimento” (leia-
-se: nos marcos do neoliberalismo) estaria necessariamente apoiada na crença 
nas virtudes de um crescimento contínuo das economias nacionais transnacio-
nalizadas. Para Rist, não poderíamos nos desembaraçar de uma sem a outra, 
já que “para se reproduzir (e assegurar sua lucratividade), os sistemas socioe-
conômicos devem crescer, e não se poderia decrescer num sistema global ba-
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seado no crescimento” (RIST, 2007, p. 452). Para sair desse impasse, teríamos 
que, antes de mais nada, parar de acreditar em ilusões de ótica e em promessas 
inviáveis e abrir espaço para experimentações criativas com “novos modos de 
vida”. Costumo associar sua tomada de posição ao imaginário do Comum de-
fendido nos últimos anos por Pierre Dardot e Christian Laval já mencionado 
acima. Entendido como um novo princípio político equidistante do Estado e 
do Mercado, esse conceito iria além do sentido usualmente associado à noção 
de apropriação coletiva de bens de uso comum. Deveria ser declinado, antes, 
em termos de “co-atividades autônomas de um novo sujeito coletivo pós-de-
senvolvimentista” (DARDOT; LAVAL, 2014).    

Em uma formulação sintética e lapidar, 

[...] trata-se de mudar radicalmente o ponto de vista, de ver o 
mundo de outra maneira. Perceber a dimensão dos impasses 
nos quais nos extraviamos. Cessar de acreditar nas promessas 
de um futuro melhor tal como nos propõem aqueles que justa-
mente o hipotecam tão pesadamente. Renunciar à fuite en avant 
que se apresenta como simples panaceia. Mudar de projeto de 
sociedade. Aquele que nos condiciona não tem mais do que 
dois séculos de existência, o que é muito pouco em relação à 
história da humanidade. Ele conseguiu nos iludir por um bom 
tempo, mas atingiu atualmente o seu ponto-limite. Não somen-
te porque é obsoleto em seus fundamentos, mas porque se tor-
nou perigoso. Daqui em diante, sabemos por que seria suicida 
continuar acreditando nele. Resta o que considero mais difícil: 
fazer com que o saber vença a crença. E se persuadir que existe 
uma vida após o ´desenvolvimento´. (RIST, 2007, p. 454-455).   

Serge Latouche (2009 e 2010) parece avançar nesta mesma linha de 
reflexão ao insistir no efeito transgressivo da “descolonização do imaginário 
econômico que rege as sociedades de crescimento”. Nos seus textos, ele nos 
aponta a necessidade imperativa de desenharmos cenários pluralistas de “de-
crescimento sereno”, em resposta ao acumulo de aporias envolvendo o funcio-
namento da megamáquina tecnoeconômica capitalista – da qual teríamos nos 
tornado engrenagens cúmplices, mas não as suas molas propulsoras. Por en-
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quanto, o termo “decrescimento” é por ele qualificado como um “slogan políti-
co com implicações teóricas” e, mais enfaticamente, como uma “palavra-obus”, 
lançada contra o fantasma de um processo errático de crescimento econômico 
puxado pelo afã de lucratividade máxima no curto prazo. Na sua reflexão, não 
se trata apenas de tentar diminuir a sua intensidade/velocidade, mas sim de 
romper radicalmente com o seu efeito persuasivo, amplificado pelas mídias 
globalizadas. Em uma estratégia mais cautelosa de comunicação social, a uti-
lização do termo “a-crescimento” deveria ser visto em contraponto ao termo 
“a-teismo” - no sentido de uma ruptura paradigmática com a teoria neoclássi-
ca convertida na retórica dominante em uma “ideologia semi-religiosa”. 

Suas críticas atingem também, como o faz Rist, a reprodução dos 
discursos onde predomina a apologia de um “desenvolvimento sustentável” 
que ele considera uma “palavra tóxica” já solidamente enraizado nas mídias 
globalizadas. Penso que a sua intenção como um dos líderes da corrente do 
“decrescimento” é lançar as bases de uma estratégia radicalizada de contesta-
ção que, na minha opinião, projeta a versão renovada e hibridizada do ideário 
ecodesenvolvimentista num novo patamar de complexificação. Emerge aqui, 
em primeiro plano, uma versão mais robusta da crítica dos fundamentos ideo-
lógicos do industrialismo, recuperando as contribuições pioneiras de inúmeros 
outros ícones da sociologia e da antropologia do desenvolvimento “botom-up” 
ou “self-reliant” – a exemplo de Lewis Mumford, Cornelius Castoriadis, Ivan 
Illich, Murray Bookchin, Jacques Ellul, Theodore Roszak e Albert Jacquard 
(LATOUCHE, 2016).

A infinita busca do Graal

Summing up: daqui em diante, não está excluída a possibilidade de 
um colapso metabólico do planeta até o final deste século (MEADOWS, 2013; 
GODARD, 2015). Penso que chegamos a um limiar de esgotamento 
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[...] da crença que traça uma linha divisória clara e moralmente 
relevante entre a espécie humana e o restante da natureza. Ela 
apoia-se na premissa de que a espécie humana é a única ou prin-
cipal fonte de valor e sentido no mundo, e de que a natureza não 
humana existe apenas para servir à humanidade. (ECKERSLEY, 
1992, p. 51).  

Procurei mostrar neste ensaio que a maturação de uma cosmovisão 
e de uma ética de corte ecocêntrico, sintonizada com os avanços mais recen-
tes do pensamento sistêmico-transdisciplinar, constitui uma pré-condição 
de êxito de um novo projeto civilizador. Já existem indícios de experimentos 
transgressivos apontando para essa direção. Eles estão emergindo nas mais 
diversas latitudes de forma lenta e fragmentada, como embriões de proces-
sos de desacoplamento seletivo das engrenagens que impulsionam a trajetória 
errática do capitalismo global.23 Sua consolidação deverá nos exigir o cultivo 
de um tipo especial de inteligibilidade, por enquanto acessível apenas a gru-
pos restritos e quase invisíveis nas arenas de tomada de decisão estratégica. O 
debate está lançado, num contexto ainda fortemente controvertido. Mas só o 
tempo dirá se estamos realmente à altura dos desafios colocados por rupturas 
tão drásticas na maneira de sentir-pensar e agir “neste pequeno planeta onde a 
vida criou o seu jardim, onde os humanos formaram seu lar e onde doravante 
a humanidade deve reconhecer sua casa comum” (MORIN; KERN, 2000, p. 
174). Esperemos que esse novo ímpeto de recriação político-cultural corajoso 
e visionário não se transforme num novo modismo passageiro. 
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